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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO AUTOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
283/STF. INEXISTÊNCIA DA INTENÇÃO DE ABANDONAR A CAUSA. IMPROCEDÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DA EXTINÇÃO DO FEITO, PORQUANTO JÁ CONSOLIDADA A 
PROPRIEDADE DO BEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. RAZÕES RECURSAIS 
INSUFICIENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A subsistência de fundamento não atacado, apto a manter a conclusão do aresto 
impugnado, impõe o não conhecimento da pretensão recursal, conforme o entendimento 
disposto na Súmula 283/STF. Não procede o argumento do agravante de que a doutrina e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admitem o não conhecimento do recurso 
especial por falta de impugnação de algum dos fundamentos da decisão recorrida, uma vez 
que a decisão está fundamentada em precedente desta Corte.
2. Carece de prequestionamento a tese de descabimento da extinção do feito, por abandono da 
causa, em decorrência de ter sido consolidada a propriedade do bem em nome do recorrente e 
já ter sido feita a alienação. Sem razão o agravante quando defende a existência de 
prequestionamento ficto, uma vez que o reconhecimento de tal modalidade de 
prequestionamento exige a alegação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, o que não 
ocorreu.
3. Quanto à tese de descabimento da extinção do feito por abandono da causa, porquanto 
inexistente a intenção de abandonar, sem razão o insurgente, pois o não atendimento da 
intimação no prazo fixado demonstra a não intenção de dar continuidade ao feito. A não 
desqualificação do precedente colacionado na decisão monocrática torna hígido o 
entendimento disposto.
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
5. Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/04/2023 a 03/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 03 de maio de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Banco Bradesco Financiamentos S.A. interpôs recurso especial contra os 
acórdãos de fls. 399-409 e 421-429 (e-STJ), prolatados pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso, assim ementados:
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APELAÇÃO – AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO DE VEÍCULO 
–ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – EXTINÇÃO POR ABANDONO DA CAUSA – 
JUÍZO 100% DIGITAL – INTIMAÇÃO VIA SISTEMA – EFICÁCIA – 
RECURSO NÃO PROVIDO. Se por mais de 30 dias o autor deixa de 
promover os atos e diligências que lhe incumbem e não se manifesta mesmo 
após sua intimação pessoal para fazê-lo, impõe-se a extinção da lide por 
abandono da causa (art. 485, III e § 1º, do CPC). A intimação realizada via 
sistema equivale à pessoal quando o feito tramita pelo Juízo 100% Digital e é 
cumprido o requisito imposto na legislação.
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE BUSCA 
E APREENSÃO DE VEÍCULO – AUSÊNCIA DOS VÍCIOS ELENCADOS NO 
ART. 1.022 DO CPC – PROPÓSITO DE REDISCUTIR A MATÉRIA – 
INVIABILIDADE – CARÁTER PROTELATÓRIO – MULTA FIXADA 
–RECURSO NÃO PROVIDO. Nega-se provimento aos Embargos de 
Declaração se não verificado o vício indicado pelo embargante mas sim o 
propósito de rediscutir o mérito da lide. Constatado o caráter meramente 
protelatório, aplica-se a multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 431-446), apontou o insurgente, 
além de dissídio jurisprudencial, a existência de violação do art. 485, III, do CPC/2015. 
Sustentou, em síntese, o descabimento da extinção do feito por abandono causa, quer 
por falta de intimação pessoal do autor e falta do ânimo de abandonar, quer porque já 
consolidada a propriedade do bem.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 474).

A Corte de origem deixou de admitir o recurso ao argumento de incidência 
das Súmulas 283 e 284/STF.

Interposto o agravo em recurso especial, em decisão monocrática de fls. 
508-513 (e-STJ), esta relatoria conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Daí sobreveio este agravo interno (e-STJ, fls. 516-531), no qual 
defende o agravante a não incidência das Súmulas 211/STJ e 283/STF, bem como 
persiste na tese de impossibilidade de extinção do feito, sem resolução do mérito, por 
falta do ânimo de abandonar a causa.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 532).

É o relatório.

VOTO

Na decisão agravada, concluiu-se pelo conhecimento apenas parcial do 
recurso especial, tendo em vista a incidência das Súmulas 211/STJ e 283/STF e, na 
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parte conhecida, por seu desprovimento, aplicando-se o entendimento desta Corte 
Superior de que o não atendimento da intimação para dar andamento ao feito 
caracteriza a falta de interesse no prosseguimento da ação.

Veja-se às fls. 509-513 (e-STJ):
 
Da acurada análise da decisão recorrida, verifica-se que o Tribunal local 
concluiu pela existência de intimação eletrônica do advogado e do autor.
Concluiu ainda que no processo totalmente digital a intimação eletrônica 
equivale à intimação pessoal.
Veja-se às fls. 401-402 (e-STJ):
Em 10/03/2022 foi determinado ao autor que procedesse à postagem da 
carta de citação e a comprovasse em 5 dias, o que, porém, não cumpriu (IDs 
131030365 e131030366); em 22/03/2022, que providenciasse em 5 dias a 
citação e a intimação do réu a respeito da apreensão do veículo, sob pena 
de revogação da liminar. Em resposta, requereu a dilação do prazo, o que foi 
deferido (IDs. n.131030367, 131030371 e 131030372). Em 28/03/2022, 
informou a expedição dos ofícios, sendo então intimado a juntar o Aviso de 
Recebimento em 20 dias (IDs n. 131030374 e 131030375). Novamente 
pleiteou a dilação, no entanto foi indeferida, e depois certificado o decurso do 
prazo (IDs n. 131030377,131030378 e 131030379). Mais uma vez intimado 
em 03/05/2022 para a mesma finalidade, permaneceu inerte, e em 
16/05/2022 a lide foi extinta (IDs n. 131030381, 131030383 e 131030384). O 
art. 485, III, do CPC, enuncia que “o juiz não resolverá o mérito quando: por 
não promover os atos e as diligências que lhe incumbir, o autor abandonar a 
causa por mais de 30 (trinta) dias”. E no § 1º estabelece que antes da 
extinção “a parte será intimada pessoalmente para suprir a falta no prazo de 
5 (cinco) dias”. O apelante afirma que não foi realizada sua intimação 
pessoal. No ID. n. 131030383 foi registrado o seguinte: Certifico e dou fé que 
a parte autora foi intimada pela imprensa através do seu advogado no id. 
83920322 e intimado pessoalmente por sistema no id. 83792276, para 
providenciar a citação e intimação da apreensão do bem, decorrendo o prazo 
sem qualquer manifestação. O presente feito tramita no Juízo 100% Digital, 
implantado neste Tribunal de Justiça pela Portaria n. 706/2020–Pres, que 
assim institui no art. 3º, §§ 3º e 4º: § 3º No âmbito do Juízo 100% Digital 
todos os atos processuais serão realizados exclusivamente por meio 
eletrônico e remoto, por intermédio da rede mundial de computadores. § 4º 
No ato da distribuição da demanda, haverá obrigatoriedade da parte e seu 
procurador em fornecer endereço eletrônico e linha telefônica móvel celular, 
podendo o magistrado determinar a citação, notificação e intimação por 
qualquer meio eletrônico, nos termos do art. 193 e 246, V do Código de 
Processo Civil, devendo ser certificado nos autos pela Secretaria. Segundo o 
STJ, “em se tratando de processo eletrônico, prevê o § 6º do art. 5º da Lei 
11.419/06 que as intimações feitas na forma do referido artigo, inclusive da 
Fazenda Pública, serão consideradas pessoais para todos os efeitos legais. 
É dizer, a intimação por meio eletrônico aos devida e previamente 
cadastrados – nos termos do art. 2º da mesma lei – é tida como pessoal e se 
considera realizada no dia em que efetivada a consulta eletrônica ao seu teor 
ou no dia em que escoado o prazo de 10 dias corridos para fazê-lo” (REsp 
1.574.008 – SE). Esse Recurso foi assim ementado: RECURSO ESPECIAL. 
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AÇÃO DE COBRANÇA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚM. 211/STJ. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚM. 283/STF. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS. ART. 12 DO DECRETO-LEI 509/69. EQUIPARAÇÃO À 
FAZENDA PÚBLICA. PRERROGATIVA DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 
INAPLICABILIDADE. INTIMAÇÃO NA PESSOA DO ADVOGADO 
CADASTRADO NO SISTEMA PJE. VALIDADE. JULGAMENTO: CPC/73.(...) 
2. O propósito recursal é dizer sobre a validade da intimação da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, realizada na pessoa do advogado 
cadastrado no sistema PJe.(...) 10. Em se tratando de processo eletrônico, 
prevê o § 6º do art. 5º da Lei11.419/06 que as intimações feitas por meio 
eletrônico aos devida e previamente cadastrados, inclusive da Fazenda 
Pública, serão consideradas pessoais para todos os efeitos legais. 11. Se o 
advogado, no momento em que ajuizou a ação, fez o cadastro em nome 
próprio, não pode, posteriormente, alegar a nulidade da intimação realizada 
na sua pessoa, e não na da entidade que representa, para se eximir da 
responsabilidade de acompanhar o andamento do processo, a partir da 
consulta assídua ao sistema PJe. 12. Recurso especial conhecido em parte 
e, nessa extensão, desprovido. (REsp n. 1.574.008/SE, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em12/3/2019, DJe de 
15/3/2019)Dessa maneira, a intimação pessoal foi realizada via sistema, e a 
informação prestada pelo departamento de TI deste Tribunal confirma que 
ela ocorreu regularmente (ID 136107158). Logo, estão preenchidos os 
requisitos legais para a extinção da lide.
O recorrente defende a inexistência de intimação pessoal sem, contudo, 
impugnar o fundamento da decisão (de que nos processos inteiramente 
digitais a intimação eletrônica equivale à intimação pessoal).
Assim, a subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão 
do aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal, 
conforme o entendimento disposto na Súmula 283/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. ACORDO. 
SEGURADORA E AUTOR. PAGAMENTO DE DANOS MATERIAIS. 
CONDENAÇÃO DA RÉ. DANOS MORAIS. VALORES PAGOS. DEDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INSTITUTOS DISTINTOS. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA Nº 283/STF.1. Recurso especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 
(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).2. A ausência de impugnação de 
um fundamento suficiente do acórdão recorrido enseja o não conhecimento 
do recurso, incidindo o disposto na Súmula nº 283 do Supremo Tribunal 
Federal.3. Agravo interno não provido.(AgInt no REsp 1.806.931/CE, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 30/08/2021, 
DJe 03/09/2021). Quanto à tese de descabimento da extinção do feito por 
abandono da causa porquanto inexistente a intenção de abandonar, sem 
razão o insurgente, pois o não atendimento da intimação no prazo fixado, 
demonstra a não intenção de dar continuidade ao feito. A propósito: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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EMBARGOS DO DEVEDOR. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR 
ABANDONO DA CAUSA. INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE AUTORA 
INFRUTÍFERA. ENDEREÇO NÃO ATUALIZADO. NECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO POR EDITAL. AGRAVO DESPROVIDO.1. Para a extinção do 
processo por abandono da causa, deve-se observar rito específico, no qual é 
necessário o requerimento do réu (Súmula 240/STJ) e a intimação pessoal 
do autor, na conformidade do art. 267, III, § 1º, do CPC de 1973 (no 
CPC/2015, art. 485, III, § 1º).2. Para tanto, devem ser esgotados os meios 
legais para a comunicação do autor (e não somente de seu advogado) para 
que manifeste interesse no prosseguimento da demanda, sendo o silêncio 
entendido como ausência deste.3. Assim, na forma dos arts. 221 a 240 do 
CPC/1973 (no CPC/2015, 246 a 275), primeiro deve ser intimado 
pessoalmente, podendo ser por meio de carta com aviso de recebimento. 
Porém, se o AR retornar com o não cumprimento da intimação, por não ter 
sido o autor encontrado no endereço constante dos autos, deve ser intimado 
por meio do oficial de justiça. Em último caso, não sendo possível 
perfectibilizar a intimação pessoal pelos meios anteriores, deverá ainda ser 
feita por edital (CPC/1973, arts. 231 e 232; CPC/2015, arts. 256 e 257).4. A 
ratio de se determinar a intimação pessoal do autor deve-se ao fato de o 
aparente abandono da causa, muitas vezes, decorrer de absoluta 
impossibilidade do advogado contratado, como no caso de seu falecimento 
ou doença grave; ou mesmo de deficiente atuação do procurador judicial, em 
descompasso com os interesses da parte e sem que esta saiba, deixando de 
promover atos processuais, embora seja quem possua a capacidade 
postulatória, inclusive a referente ao dever de atualização, nos autos, de 
eventual mudança de endereço, na forma exigida pela legislação processual 
(CPC/1973, arts. 39 e 238;CPC de 2015, arts. 106 e 274).5. Agravo interno 
desprovido.(AgInt no REsp n. 1.323.676/MA, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 26/11/2021.)
Por fim, carece de prequestionamento a tese de descabimento da extinção 
do feito por abandono da causa em decorrência de ter sido consolidada a 
propriedade do bem em nome da recorrente e já ter sido feita a alienação.
Embora tenha havido menção da tese no relatório, o Tribunal de origem não 
emitiu seu juízo de valor sobre ela.
Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre a tese jurídica em torno dos 
dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância 
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, 
por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.
Note-se:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
Nº 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. STF. COMPETÊNCIA. 
SUBSTABELECIMENTO. JUNTADA POSTERIOR. POSSIBILIDADE.1. O 
recurso especial que indica violação do artigo 535 do Código de Processo 
Civil de 1973, mas traz somente alegação genérica de negativa de prestação 
jurisdicional, é deficiente em sua fundamentação, o que atrai o óbice da 
Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.2. A falta de prequestionamento 
da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211 
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do Superior Tribunal de Justiça.3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, 
em recurso especial, o exame de eventual ofensa a dispositivo da 
Constituição Federal, ainda que para fim de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.4. Em 
observância ao princípio da função instrumental do processo, a 
jurisprudência desta Corte é no sentido de ser cabível a abertura de prazo a 
fim de que o autor regularize a inicial, sendo a extinção do processo, sem 
julgamento de mérito, somente proclamada depois de proporcionada à 
parte a oportunidade de regularização.5. Agravo regimental não 
provido.(AgRg no AREsp 372.573/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 28/03/2017, DJe 04/04/2017).
Incidente, portanto, a Súmula 211/STJ a obstar o conhecimento do reclamo.
Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa extensão, nego-lhe provimento.

Na presente insurgência, primeiramente, defende o agravante a não 
incidência da Súmula 283/STF. Argumenta que a doutrina e a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça não admitem o não conhecimento do recurso especial 
por falta de impugnação de algum dos fundamentos da decisão recorrida.

Sem razão o agravante, pois a decisão monocrática está fundamentada em 
precedente desta Corte Superior, sobre a incidência da Súmula 283/STF, a obstar o 
conhecimento do recurso especial que não traz impugnação de todos os fundamentos 
do acórdão recorrido.

Também pugna o agravante pela existência de prequestionamento ficto da 
tese recursal de impossibilidade da extinção do feito, porquanto já consolidada a 
propriedade do bem.

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que o reconhecimento 
do prequestionamento ficto exige a alegação, no recurso especial, de violação do art. 
1.022 do CPC/2015.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Conquanto não seja exigida a menção expressa do dispositivo de lei 
federal, a admissibilidade do recurso na instância excepcional pressupõe que 
a Corte de origem tenha se manifestado sobre a tese jurídica apontada pelo 
recorrente. Inteligência das Súmulas 282 e 356 do STF.
2. O Código de Processo Civil/2015 trouxe nova disciplina acerca do 
prequestionamento, inovando o legislador ao introduzir o art. 1.025, que 
consagrou o chamado "prequestionamento ficto", cujo acolhimento requer a 
indicação expressa de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, conforme 
jurisprudência desta Corte.
3. Caso em que o recorrente deixou de alegar a negativa de prestação 
jurisdicional por afronta ao art. 1.022, e seus incisos, do CPC/2015, razão 
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pela qual deve ser mantido o decisum agravado.
4. É de observar que a Corte de origem, apesar de ter reconhecido o direito 
ao cômputo do trabalho rural a partir dos 12 anos, e não antes, fê-lo baseado 
em fundamento exclusivamente constitucional, circunstância que também 
impede o conhecimento do apelo especial, o qual não é remédio processual 
adequado para desconstituir julgado fundado em preceito constitucional, sob 
pena de usurpação de atribuição da Suprema Corte (art. 102, III, da 
CF/1988). Incidência da Súmula 126 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.808.366/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

No caso dos autos, como o recurso especial não trouxe a alegação de 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, fica inviabilizado o reconhecimento do 
prequestionamento ficto. 

Por fim, embora o agravante persista na tese de inexistência do ânimo de 
abandonar a causa, não desqualificou o precedente colacionado na decisão 
monocrática, no sentido de que o não atendimento da intimação para dar andamento 
ao feito caracteriza o desinteresse no prosseguimento da ação. Portanto, permanece 
hígido o entendimento disposto na decisão atacada. 

Dessa forma, prevalecem os fundamentos da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.273.897 / MT
Número Registro: 2023/0001891-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10314264320198110041

Sessão Virtual de 27/04/2023 a 03/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR - PR045445

JOSÉ CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR - MT016168A
AGRAVADO : RAFAEL MOURA DE SOUZA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR - PR045445

JOSÉ CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR - MT016168A
AGRAVADO : RAFAEL MOURA DE SOUZA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/04/2023 a 03
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 04 de maio de 2023
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